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MARCHA DOS 
SEM-TERRA CHEGA 
A BRASÍLIA DIA 7 
DE OUTUBRO. 
LEIA ENTREVISTA 
COM JOÃO PEDRO 
STÉDILE. 


CUT e Fórum Nacional 
de Lutas aprovaram 
data de paralisação 
nacional com protestos. 
É hora de arregaçar 
as mangase 
começar a preparar 
pra valer esse dia 
de greve geral. 
Partidos de esquerda, 
CUT, sindicatos, enti¬ 
dades do movimento 
popular e estudantil 
devem unir forças 
para garantir o êxito 
desse protesto. 
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ESPAÇO ABERTO - 

Militantes rompem com PCdoB. Samuel e 
Chiqunho, como são conhecidos em Crato no Ceará, militaram 
por 10 anos no PCdoB. Após questionarem o curso "elei to reiro 
e oportunista" desse partido, decidiram romper com o partido 
quando este aderiu à administração municipal do PSDB na 
cidade. A seguir publicamos, os principais trechos da carta 
aberta que os dois militantes divulgaram no estado. 

Companheiros, ao longo de uma década militamos no 
PCdoB e tivemos esse partido como centro de nossas vidas. 
Sempre fomos leais ao programa do partido e aos seus 
princípios, discutimos todos os assuntos com a mais absoluta 
franqueza, o que nos levou, às vezes, à antipatia de muitos 
camaradas mais afeitos aos louros do que à crítica sincera; 
subimos das bases à direção municipal, e conhecemos a 
estrutura partidária com a desenvoltura necessária para tecer¬ 
mos a presente avaliação. Nos últimos anos presenciamos no 
partido uma burocratização crescente que vem asfixiando a 
vida partidária; o imobilismo e a integração dos quadros 
partidários ao parlamento, privilegiando esta atividade; a 
integração de camaradas à burocracia universitária, negando- 
se a participar das lutas e com posições estranhas ao compor¬ 
tamento de um comunista autêntico; o atrelamento do partido 
às últimas administrações municipais de Crato avalizando 
toda uma política de corrupção e nepotismo, e impedindo 
claramente o partido de sair para a oposição; o eleitoralismo, 
que transformou o partido em refém do calendário eleitoral da 
burguesia; o desprezo à questão teórica, que seria um guia 
para a ação; a insistência desesperada de alguns camaradas 
em saírem candidatos, sem avaliarem outros nomes de qua¬ 
dros jovens e sem vícios. 

O resultado disso são conferências meramente formais 
onde não há uma discussão séria e sabe-se previamente o que 
se vai aprovar ou não. Tentar puxar uma discussão acerca da 
teoria marxista e relacioná-la com a atuação do partido é uma 
atitude vista como coisa fracionista ou trotsquista; a difamação 
de ex-militantes do partido, que muito contribuíram para a 
solidificação dessa agremiação política, é praxe comum. 

Hoje, amadurecidos pelo estudo, ainda que incipiente, 
do marxismo, chegamos a conclusão de que todos os proble¬ 
mas enfrentados pelo PCdoB são decorrentes da política 
stalinista, que fomos doutrinados a seguir apaixonadamente, 
daí o seguidismo do partido à burguesia; defesa da revolução 
por etapas; aliança com a burguesia no plano estratégico e o 
apoio às burocracias contra-revolucionárias que imple¬ 
mentaram a restauração do capitalismo. 

Por tudo isso é que apelamos aos companheiros e 
companheiras que lutam apaixonadamente por uma socieda¬ 
de de homens livres e acreditam na transformação socialista 
do nosso país, a romperem com essa política nefasta, de 
alienação de quadros, e partirem conosco para a recomposi¬ 
ção do movimento operário e popular, construindo uma 
partido que seja autêntico instrumento de lutas. 

Esperamos vocês no PSTU. 

Samuel e Chico, 
de Crato (CE) 
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0 QUE SE VIU 


Assuero Lima 



Grevistas da PM da Paraíba com bonés do MST e bandeira do 
Brasil. A paralisação de 18 dias foi encerrada no último dia 24, 
após acordo com o governo estadual. Os PMs ganharão 
gratificações que serão incorporadas aos salários. 


0 QUE SE DISSE 


"Queremos um governo 
que não tenha medo de de¬ 
fender os interesses nacio¬ 
nais, nosso mercado interno 
e nosso emprego, que tenha 
política industrial, tecnoló¬ 
gica e de comércio exterior, 
como fazem os países desen¬ 
volvidos, que renegocie as 
dívidas externas e interna... 
a realização de uma ampla 
reforma no sistema financei¬ 
ro, a redução dos juros e o 
controle cambial, visando 
impedir a fuga especulativa 
de capitais." 

Trecho de artigo O que o PT 
defende, assinado pelo presidente 
nacional do partido José Dirceu e pu¬ 
blicado no Jornal do Brasil em 23/9/ 
99. 

"Mobilizar o país para 
renegociar a dívida interna. 
Ela hoje é de US$ 400 bi¬ 
lhões. Governo e credores 
põem na mesa suas propos¬ 
tas, expõem seus poderes de 
barganha, e renegociamos 
os contratos. Hoje, poucos 
ganham demais com essa 
dívida." 

Mangabeira Unger (ideólogo 
de Ciro Gomes, na verdade), em en¬ 
trevista à revista Época, em 27/9/99. 


"Precisamos negociar o 
perfil da dívida pública, ga¬ 
rantir que não vai haver 
calote...Controlar seletiva¬ 
mente, transitoriamente, a 
conta de capitais. Tem muita 
gente refletindo sobre isso e 
o debate está interditado 
porque isso encerra certos 
privilégios no país... A mi¬ 
nha proposta é para o Brasil 
hoje, não participo do 'fora 
FHC' da oposição, acho que 
essa corda não deve ser es¬ 
ticada." 

Trechos da entrevista de Ciro 
Gomes ao jornal Folha de 5. Paulo, em 
27/9/99. Deixando de lado a posição 
de não querer participar do Fora FHC 
(embora seja bom lembrar que a dire¬ 
ção do PT também não quer "esticar 
essa corda"), há mais acordos do que 
diferenças de programa entre Ciro 
Gomes e sua turma e a cúpula do PT. 

"Gasolina barata é um 
tiro no pé." 

David Zylberstajn, diretor-geral 
da Agência Nacional de Petróleo, de¬ 
fendendo mais aumentos de combus¬ 
tíveis para evitar que... a inflação aca¬ 
be explodindo mais a frente. Detalhe, 
os combustíveis já subiram 62% este 
ano. No jornal Folha de S.Paulo, em 
25/9/99. 
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E D f r o R / A L 

Preparar a 
paralisação nacional 


m meio a mais pesquisas ates- 
P tando a impopularidade do go- 
H| verno FHC e a um novo surto de 
I j desvalorizações de moedas na 
H* América Latina (Equador, Co¬ 
lômbia, fortes pressões sobre a a 
Argentina e também Brasil), a 
CUT e o Fórum Nacional de Lutas aprova¬ 
ram a realização de um dia Nacional de 
Paralisação e Protesto, em 10 de novem¬ 
bro. Esta foi a grande notícia do final de 
setembro que a grande mídia tratou e está 
tratando de esconder. O boicote da mídia 
a este fato sinaliza qual vai ser a atitude 
diante da paralisação e dá uma idéia clara 
de que o êxito desta greve vai exigir um 
grande empenho e unidade por parte de 
todas entidades do Fórum (partidos, CUT, 
sindicatos, do ativismo, etc). 

A simples, embora importantíssima, 
definição de uma data para esse protesto, 
não garante por si só o seu sucesso. Embo¬ 
ra o governo esteja mais isolado, com 
crises políticas quase semanais na sua 
própria base, e com a indignação da popu¬ 
lação não parando de crescer, é preciso 
reconhecer que há uma unidade burguesa 
contra as ações dos trabalhadores, princi¬ 
palmente se elas questionam de frente o 
mandato de FHC. Isso ficou claro na Mar¬ 
cha a Brasília. Além disso, pesa sobre os 
trabalhadores o desemprego em massa e 
os anos anteriores de refluxo das suas 
ações, que começa a ser superado este 
ano. 

Portanto, a preparação da paralisação 
nacional vai exigir um empenho maior do 
que foi demandado por milhares de ativistas 
para a realização da Marcha dos 100 mil. 
Mas, tal como ficou demonstrado nessa 
ocasião, é possível transformar a indigna¬ 
ção e o ódio popular ao governo em uma 
ação que sacuda o país e coloque os 
trabalhadores no centro do cenário e da 


ação política. 

Para isso, é preciso ir à base das 
categorias, nas portas das empresas; reali¬ 
zar assembléias, panfletagens, conversar 
com os trabalhadores; realizar plebiscitos 
sobre o governo FHC e fazer milhões 
participarem dele e ir aos bairros popula¬ 
res junto com as entidades do movimento 
popular para discutir a paralisação nacio¬ 
nal. O mesmo deve ser feito nas universi¬ 
dades, com estudantes e trabalhadores da 
Educação. Enfim, é preciso arregaçar as 
mangas e criar um clima de greve geral, 
sabendo que da Rede Globo e companhia 
só vamos sofrer boicote. 

Claro que devemos exigir que a CUT 
seja a primeira a empenhar-se neste movi¬ 
mento e seja coerente com suas próprias 
resoluções. 

Porém, nesse momento não basta ape¬ 
nas exigir que a CUT coloque-se a frente 
da preparação da paralisação. Particular¬ 
mente para toda a esquerda socialista — 
que tem uma importante influência em 
centenas de sindicatos, entidades popula¬ 
res e estudantis — estão colocados dois 
desafios: o de colocar em prática uma 
efetiva preparação desta mobilização e o 
de lutar para que o 10 de novembro tenha 
um claro caráter de greve geral com o eixo 
político no Fora FHC e o FMI. É preciso 
lembrar que esta batalha política não está 
ganha. O PT por exemplo, através da sua 
direção majoritária, continua se opondo 
ao Fora FHC. 

O PSTU asume o compromisso de 
estar com todas as suas forças militantes 
na preparação do 10 de novembro, defen¬ 
dendo o Fora FHC e o FMI, Eleições gerais 
e uma plataforma que levante as reivindi¬ 
cações mais sentidas dos trabalhadores e 
que seja de ruptura com o FMI e o grande 
capital, partindo do não pagamento da 
dívida externa. 


OPINIÃO 


È preciso barrar os neofascistas 


Wilson H. da Silva, 

Secretaria de Negros e Negras do PSTU 

s grupos de ultra-direitra, neofas¬ 
cistas ou neonazistas, estão, indis¬ 
cutivelmente crescendo no Brasil. 
No Opinião Socialista n u 82 noti¬ 
ciamos o ataque de um desses gru¬ 
pos realizado na Universidade Fe¬ 
deral de Pernambuco, onde, em 20 
de agosto, o Centro de Filosofia e Ciência 
Humanas foi invadido, vários documentos e 
computadores foram incinerados e as paredes 
foram pichadas com frases pregando o extermí¬ 
nio de negros, gays e judeus. 

Passado pouco mais de um mês, um novo 
ataque, com as mesmas características, foi 
realizado em São Paulo. Desta vez, o alvo foi 
a sede da Anistia Internacional, onde foi en¬ 
contrada uma bomba, de alto poder destrutivo 
(segundo a polícia), no dia 27 de setembro. 

Assim como em Pernambuco, os filhotes 
de Hitler fizeram questão de deixar um “reca¬ 
do” expondo todo seu ódio e preconceito: 
“ Vocês defendem homossexuais e negros, nós 
os matamos. Vocês são nossos inimigos. Morte 
a vocêf. 

Esta nova agressão neonazista, contudo, 
está longe de ser um fato isolado, principal- 


mente em São Paulo. Há meses os postes e 
muros da cidade vêm sendo empastelados 
com cartazes que pregam a morte de negros e 
gays e “devolução” de nordestinos para seus 
estados natais. E mais: a internet está repleta 
de fanzines e páginas que não só servem para 
divulgar as asquerosas idéias destes grupos, 
como também para organizar suas atividades. 

Atividades que, de forma alguma, podem 
ser menosprezadas. Basta lembrar que, so¬ 
mente nesta década, dezenas de gays e negros 
(principalmente) foram surrados e até mesmo 
assassinados por membros destas corjas. Ali¬ 
mentados por seu ódio e incentivados pela 
impunidade reinante no país (principalmente 
porque não é novidade para ninguém que os 
órgãos policias compartilham muitos de seus 
“ideais”), neofascistas e neonazistas agem li¬ 
vremente no país. 

E para barrá-los só um caminho: a 
unidade dos grupos do movimento negro 
e gays; das entidades sindicais e estudan¬ 
tis; dos partidos operários e das organiza¬ 
ções de defesa dos direitos civis. Uma 
unidade que só pode ser construída numa 
luta sem trégua e sem piedade contra estes 
grupos ou qualquer outro que ataque os 
setores marginalizados e oprimidos pela 
sociedade capitalista. 




R Á P I P AS 

♦ O governo FHC vai aumentar os seus 
gastos com publicidade em 26% no ano 

2000. De R$ 77 milhões em 1999 vai para R$ 
97,5 milhões no próximo ano. Detalhe é 
quase a mesma coisa que o governo vai 
gastar com cestas básicas, cerca de R$ 100,6 
milhões, o que corresponderá a 3,3 milhões 
de cestas. Ou seja, era só cortar esta verba 
destinada a mentir para a população que já 
daria para dobrar o número de cestas básicas 
(o que não é muito se considerarmos a 
calamidade da seca no Nordeste). 

♦ O governo daColômbia adotou o câmbio 
livre eabriu mão do sistema de bandas 
cambiais. A medida deveu-se a um forte 
ataque contra a moeda colombiana que 
obrigou o Banco Central desse país a torrar 
US$ 400 milhões em poucos dias. O país 
atravessa uma brutal crise econômica com 
recessão prevista de 4% neste ano, desem¬ 
prego batendo os 20%. Para "compensar" a 
desvalorização da sua moeda, o governo 
promete aplicar... um "ajuste" de três anos 
conforme orientação do FMI. Se a intervenção 
militar dos EUA ainda não começou pra valer 
na Colômbia, a econômica, tal como em toda 
a América Latina, já está avançando a pleno 
vapor. 

♦ Maravilhas do Plano Real: aconcentração 
da renda per capita aumentou na Gran¬ 
de São Paulo, entre 1 994 e 1 998, segundo 
pesquisa da Fundação Seade. Os 1 0% mais 
ricos têm 39,3% da renda total da região e 
a renda deste setor é 45,5 vezes maior que a 
dos 10% mais pobres (era 41,2 em 1994). 
Estes, ficam com apenas 0,9% da renda. 
Ainda segundo pesquisa, o número de famílias 
que moram em favelas na Grande São Paulo 
aumentou 47% (cerca de 9,1% do total de 
famílias da região) entre 1 994 e 1 998. 

♦ A votação da cassação do narco- 
deputado Hildebrando Pascoal teve lá 
sua utilidade: pudemos ter uma noção do 
tamanho da bancada do narcotráfico no 
Congresso Nacional. Afinal 41 votaram 
contra, para não falar das 25 abstenções. E 
a cassação de Hildebrando não serviu de 
muita coisa, já que o suplente que assumiu, 
José Alexsandro, também do PFL, é da 
mesma quadrilha. Limpeza nelles! Eleições 
gerais, já! 
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ENTREVfSTA João Pedro Stedile, do Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra 

Marcha chega a Brasília dia 7 



J oão Pedro Stedile, mem¬ 
bro da Direção Nacional 
do MST, fala aoOpiniào 
Socialista sobre a im¬ 
portância e o impacto da 
Marcha Popularqueche- 
gará dia 7 de outubro 
em Brasília. 

Opinião Socialista — Onde 
e como se encontra a Marcha 
Popular que saiu do Rio de ja¬ 
neiro dia 26 de julho? 

João Pedro Stedile —A Mar¬ 
cha Popular segue religiosamente 
seu roteiro, com caminhadas diári¬ 
as que tem variado de 25 a 35 
quilômetros. 

Agora, já estamos na reta fi¬ 
nal. A Marcha já adquiriu uma 
rotina e uma disciplina impressio¬ 
nante. Já estão superados os pro¬ 
blemas maiores que tivemos de 
saúde e de adaptação ao clima. 
Nessa semana estaremos entrando 
em território goiano, pelo municí¬ 
pio de Catalão. E de lá, na reta 
final a Brasília, onde devemos 
chegar no dia 7 de outubro. 

O.S.—A chamada Imprensa 
oficial parece que esqueceu a Mar¬ 
cha, o que está 
acontecendo? 

Stedile —De 
fato, a marcha po- 
pular teve algum 
destaque na gran¬ 
de imprensa na sa¬ 
ída do Rio e de¬ 
pois em Belo Horizonte. Agora, 
continuamos tendo destaque na im¬ 
prensa local. Tanto nas rádios, jor¬ 
nais como as televisões locais. Mas 
a grande imprensa, orientada, certa¬ 
mente pelo Palácio do Planalto, está 
escondendo. Nós estamos realizan¬ 
do uma verdadeira epopéia. Jamais 
na história do Brasil, um contigente 
tão grande de pessoas, com ideais 
políticos logrou tamanha façanha 
de caminhar 1.580 quilômetros, em 
tão pouco tempo. Mesmo a histórica 
Coluna Prestes, que teve um signifi¬ 
cado bem maior, é verdade, mas fez 
seu trajeto quase sempre a cavalo. 
Nós acreditamos que o governo está 
assustado pela mobilização da mar¬ 
cha dos cem mil, em agosto, com o 
crescimento de sua impopularida¬ 
de, atingindo essa semana, apenas 
8% de aprovação. E na avaliação 
dele, se a imprensa começar a dar 
destaque, seria possível repetir a 
Marcha dos Cem Mil de novo. 

O.S. — Mas afinal qual é o 
objetivo político da Marcha Po¬ 
pular? 

Stedile — Em primeiro lugar, 
nosso objetivo político é realizar um 
gesto que chamamos de Pedagogia 
do exemplo, ou seja, demonstrar 
para a população brasileira que há 
outras maneiras de realizar política. 
De lutar pelos interesses coletivos, 
que não seja, aquela rotina viciada, 
de esperar de dois em dois anos as 
eleições. O povo tem raiva de polí¬ 
ticos. Mas precisa compreender que 
se organizar, lutar, também é fazer 
política. E é impressionante ver como 

Opinião Socialista - 


ao longo desses mais de mil quilô¬ 
metros já caminhados o povo tem 
compreendido essa lição. Viu-se mi¬ 
lhares de pessoas. Quase todos se 
emocionam, choram, fazem doa¬ 
ções e revelam abertamente não seu 
apoio, mas transferindo para os ca¬ 
minhantes a missão: “já que eu não 
posso seguir caminhando, vão vocês, 
pelo menos, em nome do povo, 
dizer que esse país está sendo afun¬ 
dado.” Alguém tem que berrar. 

O segundo grande objetivo, é 
fazer um debate com a população, 
sobre a gravidade da crise brasileira. 
Na história do Brasil, quiçá seja a 
crise mais grave que vivemos. E o 
povo absorvido pelos seus proble¬ 
mas do dia a dia não se dá conta. Ou 
percebe apenas os seus problemas 
aumentarem, sem fazer ligação que 
os seus problemas são apenas resul¬ 
tados de um problema maior: o 
sucateamento da nação a serviço 
dos interesses do capital internacio¬ 
nal. Utilizamos para isso folhetos, 
cartilhas, palestras. É impressionan¬ 
te a participação do povo. Também 
me impressionou como está aban¬ 
donado o trabalho de base. Em 
algumas cidades percebe que as 
igrejas fazem trabalho de base com 
os pobres. Mas os 
sindicatos, os mo¬ 
vimentos, os par¬ 
tidos de esquer¬ 
da, não têm, de 
fato, trabalho de 
base, enraizado, 
que organize o 
povo lá no seu bairro, no seu local 
de trabalho. Ninguém tem mais 
paciência para ir até o povo. Nem os 
artistas, para parafrasear Milton Nas¬ 
cimento. E isso é grave, pois o povo 
fica desnorteado, a mercê apenas 
dos grandes meios de comunicação 
como a TV globo. E o terceiro 
grande objetivo é debater um novo 
Projeto Popular para o país. Não 
basta mais xingar o Presidente, de¬ 
clarar adesão ao Fora FHC. Isso as 
estatísticas mostram que 92% já es¬ 
tão dizendo. O povo precisa agora 
discutir um projeto alternativo. Por¬ 
que a rigor, o problema não é 
apenas trocar Malan, FHC, mudar a 
política econômica, para outra mais 
ou menos. 

O.S. — E o que significa um 
projeto popular para o país nesse 
momento? 

Stedile — Significa que preci¬ 
samos discutir, reunir, com todas 
parcelas organizadas do povo, seja 
em sindicatos, movimentos, igrejas, 
partidos, e ver quais são as saídas 
para essa grave crise. E em nossa 
opinião, pelas discussões que temos 
feito, há uma saída, que deve ser 
dividida em duas partes. Uma parte 
poderia ser chamada de programa 
de emergência. Ou seja, o que pre¬ 
cisa ser feito amanhã, para consertar 
nossa economia e recuperar a sobe¬ 
rania do país. E uma segunda parte, 
seria um Projeto Popular, de médio 
e longo prazo. Em relação a um 
programa de emergência, é preciso 
estancar a sangria que nossas rique¬ 
zas têm sofrido, pela espoliação do 


capital inter¬ 
nacional finan¬ 
ceiro. Portanto, 
é uma interven¬ 
ção cirúrgica 
para salvar o pa¬ 
ciente antes que 
ele seja total¬ 
mente destruído. 

Para isso, há al¬ 
gumas idéias bá¬ 
sicas como: sus¬ 
pender comple¬ 
tamente o paga¬ 
mento dos juros 
da dívida inter¬ 
na e externa. Se 
quiserem uma 
verdadeira mo¬ 
ratória. As con¬ 
tas públicas es¬ 
tão inviabili¬ 
zadas por conta 
dos juros. O go¬ 
verno já gastou 
esse ano 50 bi¬ 
lhões de reais, 
apenas em juros. 

Por isso falta di¬ 
nheiro para tu¬ 
do: educação, 
saúde, etc.. Segundo, é preciso rom¬ 
per com o acordo com FMI, que 
aliás, a nação desconhece até hoje 
seus verdadeiros termos. 

Depois, precisamos confiscar 
os altos lucros que os bancos obtive¬ 
ram com á especulação cambial em 
janeiro, que tiveram um ganho de 
7,4 bilhões de reais, em alguns dias. 
Controlar rigorosamente o capital 
financeiro. E impor um imposto de 
emergência sobre o patrimônio, as 
fortunas das 500 famílias mais ricas 
do país. Com esse programa de 
emergência, um governo popular 
arrecadaria, em poucos meses, bi¬ 
lhões de reais, que deveriam ser 
aplicados na reorientaçào de toda a 
economia. 

Assim, esses recursos serviriam 
para financiar a construção de mi¬ 
lhares de casas populares, reativando 
a construção civil e criando empre¬ 
gos. Aplicando 
na agricultura fa¬ 
miliar e na Re¬ 
forma Agrária. 

Aplicando num 
amplo programa 
de garantia de 
educação e saú¬ 
de gratuita a toda população. Esses 
gastos públicos, gerariam um enor¬ 
me efeito multiplicador na econo¬ 
mia, gerando um mercado interno 
de massas, de bens de consumo que 
a população precisa. 

E casado com essas medidas, 
um aumento generalizado de salá¬ 
rio e aposentadorias, como forma 
imediata de distribuição de renda 
e de aumento do poder aquisitivo. 
Do ponto de vista de médio e 
longo prazo, um Projeto Popular 
significaria reorganizar a econo¬ 
mia e o Estado brasileiro, para 
resolver os problemas estruturais 
que nosso país sofre, como con¬ 
centração da riqueza, da renda, o 
monopólio dos meios de comuni¬ 
cação, a centralização do capital 


financeiro, a dependência externa 
e a trágica herança colonial na 
cultura. 

O.S.—Qual é então a expec¬ 
tativa da chegada da Marcha Po¬ 
pular a Brasília? 

Stedile —Reafirmamos nossa 
convocatória para que todos os 
militantes, das mais diferentes áre¬ 
as dos movimentos, sindicatos, par¬ 
tidos, estejam conosco em Brasília, 
dia 7 de outubro. 

Mas não estamos preocupados 
apenas com número, queremos 
acima de tudo, reunir militantes, 
que possam caminhar conosco da 
entrada de Brasília, até o Banco 
Central. E lá não apenas ouvir 
discursos e voltar para casa, mas 
sim debater um programa de emer¬ 
gência, expulsar o FMI e também 
ficar mais dias conosco, para deba¬ 
ter um Projeto Po¬ 
pular para o brasil. 
Estamos pensando 
em alugar algum 
ginásio de espor¬ 
tes e ver quem 
pode ficar em 
Brasília dos dias 8 
a 10 de outubro ( de 5 a 10 mil 
militantes) para nesses três dias 
debater, com profundidade, com 
seriedade, a necessidade de um 
outro projeto para o país, não ape¬ 
nas mudar o presidente. Ao mesmo 
tempo carregar as baterias para 
voltarmos aos nossos Estados, às 
nossas bases, e não seguirmos o 
debate com a população do projeto 
popular, mas incentivarmos ainda 
mais os movimentos de massa, pre¬ 
parando a grande paralisação naci¬ 
onal, que deverá parar o Brasil. 
Portanto, a todos leitores, prepa¬ 
rem-se. Vamos a Brasília no dia 7 
de outubro, mas sobretudo, organi¬ 
ze-se para em seu meio debater as 
reais mudanças que esse país está 
necessitando. 
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MOVIMENTO 


CUT e Fórum Nacional de Lutas definiram 


data por unanimidade 


10 de novembro é dia 
de paralisação nacional 



direção nacional da 
CUTe o Fórum Nacio¬ 
nal de Luta reuniram- 
se entre os dias 22 e 23 
de setembro para discu¬ 
tir e deliberar sobre a 
próxima atividade 
unificada após a vitoriosa Marcha 
dos 100 mil em Brasília. A definição 
dodia 10de novembro como um dia 
de paralisação nacionalfoi o grande 
saldo positivo destas reuniões. Para 
nos contar um pouco mais sobre 
como foram os debates o Opinião 
Socialista ouviu Júnia Gouvea, 
membro da Executiva Nacional da 
CUT e representante do fíSTU no 
Fórum Nacional de Lutas. 


Opinião Socialista — Qual 
foi a principal deliberação destas 
reuniões? 

Júnia - Sem dúvida nenhuma 
foi marcar a data da paralisação 
nacional. Aqui é importante ressal¬ 
tar que este resultado é uma grande 
vitória dos movimentos sociais. Por 
outro lado, as contradições que 
existem pela continuidade do mo¬ 
vimento e o projetq estratégico das 
suãs direções majoritárias sapi per¬ 
manentes e isto se refletiu nos deba¬ 
tes sobre a data e o caráter da 
paralisação. Apesar disso a votação 
do Dia Nacional de Paralisação e 
protesto foi unânime. 

O.S.—Na sua opinião, é pos¬ 


sível realizar mesmo um dia de 
greve geral em 10 de novembro? 

Júnia - Eu acredito que sim, 
em primeiro lugar é importante 
localizarmos esta iniciativa numa 
conjuntura de aprofundamento da 
crise de governo e de sua populari¬ 
dade. Por mais que o governo bus¬ 
que uma reação não tem consegui¬ 
do, até aqui, reverter quase nada. 

As iniciativas dos movimentos 
sociais que tem como centro o 
ataque a este governo estão numa 
rota ascendente e a Marcha dos 100 
mil em Brasília é uma demonstra¬ 
ção inequívoca disto. Se associar¬ 
mos a este fato o chamado da CUT 
e do Fórum Nacional de Lutas, 
podemos dizer que estamos diante 
de condições mais favoráveis para 
que a militância e a ampla vanguar¬ 
da dos movimentos sociais assu¬ 
mam com firmeza a preparação de 
um dia de paralisação nacional, 
que pode sim ter um caráter claro 
de greve geral. 


O.S. - Qual é a principal ati¬ 
vidade de preparação da parali¬ 
sação? 

Jtípia - Acho qug e impor¬ 
tante insistir que embora as con¬ 
dições sejam favoráveis para rea¬ 
lizarmos uma ação superior à Mar¬ 
cha a Brasília, isso irá exigir um 
grande esforço na sua prepara¬ 
ção. Devemos nos empenhar para 
que sejam realizadas grandes ple¬ 



nárias dos Fóruns Estaduais de 
Luta, organizar assembléias nos 
sindicatos e nas escolas, plebisci¬ 
tos nos bairros e pontos de con¬ 
centração popular. Teremos que 
envolver cada militante, cada 
ativista de b^se na agitação e 
preparação de^te dia. 

O.S. - Como e com quais 
bandeiras centrais a esquerda 
socialista deve intervir na prepa¬ 
ração e realização deste dia? 

Júnia- O engajamento efeti¬ 
vo de toda a esquerda socialista 


será determinante, não apenas para 
garantirmos esta paralisação, mas 
também o seu eixo político. Deve¬ 
mos ser a linha de frente na prepa¬ 
ração e lutarmos para que seja de 
fato um dia de greve geral pelo 
Fora FHC e o FMI, eleições gerais 
já!. Precisamos também associai 
essa batalha a um programa 
classista e anti-imperialista, pelo 
não pagamento da dívida externa, 
em defesa do emprego e do salá¬ 
rio, pela reforma agrária, contra as 
privatizações e anulação das em¬ 
presas privatizadas, etc. 


SÃO PAULO 


Funcionalismo em guerra contra Covas 


Fernando Silva, 

da redação 

No último dia 17 de setem¬ 
bro, cerca de 10 mil pessoas foram 
para a frente do Palácio dos Ban¬ 
deirantes, sede do governo do 
estado de São Paulo, protestar e 
exigir que o governador Mário 


Covas retirasse o projeto de Lei da 
Previdência Estadual. 

De repente, a surpresa. O go¬ 
vernador estava em cima do carro 
de som e tentou convencer os ma¬ 
nifestantes de que é correto reduzir 
os salários do funcionalismo para 
“tapar” o rombo do Ipesp (gerado 
pelo seu governo e pelos anterio¬ 
res). Além de 
tentar desmo¬ 
ralizar o ato, 
Covas também 
quis sinalizar 
para a burgue¬ 
sia e a mídia 
que ele era 
corajoso, dife¬ 
rente de FHC. 

Os mani¬ 
festantes não 
se conforma¬ 
ram com a pro¬ 
vocação que 
representou o 
governador 
subir no carro 
de som para 


dizer que não ia retirar o Projeto de 
Lei coisa nenhuma. Covas começou 
a ser vaiado e revidou xingando os 
manifestantes e chamando professo¬ 
ras para a briga. Acabou levando 
ovada e xingamentos indignados dos 
manifestantes. 

O engraçado é que tem sido 
diferente a “coragem” de Covas 
diante dos banqueiros, empreitei¬ 
ros e algumas empresas “amigas”, 
que aliás, têm sido alvo, junto com 
o governador e o seu filho, de 
denúncias de corrupção por parte 
do ex-ministro da Justiça Renan 
Calheiros. Para os.amigos, empre¬ 
sários e filho, tudo: favores, lobby 
sobre o governo federal, licitações 
suspeitas. Para os servidores públi¬ 
cos, um projeto que aumenta as 
alíquotas de contribuição previ- 
denciária dos funcionários com sa¬ 
lários superiores a R$ 600. 

Mas até aí, que Covas tenha 
dito que vai manter seu projeto não 
é nenhuma novidade, surpresa 
mesmo foi vê-lo em cima do carro 
de som e mais surpreendente ainda 


foi saber que isso ocorreu porque a 
maioria da coordenação do movi¬ 
mento estava a favor. Pior, anun¬ 
ciaram que o governador ia fazer 
uso da palavra na manifestação 
para anunciar que o projeto seria 
retirado!?! 

A tarefa do funcionalismo 
paulista agora é a de organizar um 
movimento ainda mais forte para 
exigir na Assembléia Legislativa a 
retirada do Projeto de Lei. Isso 
inclui rechaçar a tática que está 
sendo esboçada por diretores de 
entidades do movimento, entre eles 
os da Apeoesp (o sindicato dos 
professores) de apresentar emendas 
ao projeto de Covas. Segundo um 
panfleto assinado por diversas sub- 
sedes da Apeoesp, “o projeto é tão 
ruim, tão contra nós que não dá 
para emendá-lo. Devemospedirpara 
os deputados de oposição que não 
trabalhem com a tática de emendas 
e muito menos com projeto alterna¬ 
tivo que, em menor escala, assim 
como o de Covas acaba aumentando 
as alíquota^’. 



Funcionalismo em frente ao Palácio do Governo 


Opinião Socialista 
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BRASIL 


Carta aberta aos petistas 



ompanheiros do PT: 

Estivemos juntos na 
Marcha dos Cem Mil e 
estaremos juntos convo¬ 
cando a greve geral para 
o dia 10 de novembro. 

O Fórum Nacional 
de Lutas, nesse sentido, 
tem cumprido um papel privilegiado 
e decisivo na mobilização social, ao 
unir e integrar as entidades do movi¬ 
mento operário e popular (CUT/ 
MST/CMP/UNE e IJBES) e os parti¬ 
dos operários (PT/PCdoB/PSTU/PCB) 
num esforço comum de ação, de 
mobilização e também de debate de 
uma plataforma mínima unificada 
de reivindicações. 

Queremos, no entanto, nesta 
carta aberta, nos dirigir e dialogar 
com os companheiros do Partido dos 
Trabalhadores porque o PT é o mai¬ 
or e mais importante partido da 
classe trabalhadora brasileira. Dian¬ 
te dessa imensa crise em que está 
mergulhado o Brasil, as escolhas 
políticas e decisões que o PT venha a 
assumir tem uma incidência enorme 
nos desdobramentos, no desfecho e 
na alternativa que a classe trabalha¬ 
dora poderá ou não construir ao 
colapso do modelo neoliberal, à crise 
do capitalismo e do governo FHC. 

Queremos discutir a impor¬ 
tância de que o PT assuma a defesa 
do Fora FHC e o FMI. Queremos 
discutir a justeza da palavra de 
ordem de eleições gerais. Quere¬ 
mos discutir a urgência de uma 
plataforma mínima, de emergên¬ 
cia, que contemple as reivindica¬ 
ções mais sentidas dos trabalha¬ 
dores e do povo e também que 
não titubeie em defender a ruptu¬ 
ra com o FMI, o não pagamento da 
dívida externa, a anulação das 
privatizações, a reestatizaçâo das 
estatais privatizadas e a estat ização 
do sistema financeiro. Queremos 
discutir quais são as alianças ne¬ 
cessárias para botar FHC prá fora 
e para afirmar uma alternativa 
dos trabalhadores e da ampla mai¬ 
oria do povo. Queremos discutir 
a disputa das eleições para as pre¬ 
feituras sob a ótica da luta pelo 
Fora FHC e o FMI, sob uma ótica 
nacional e como um instrumento 
subordinado e potencializador da 
ação direta, da mobilização social 
e da construção e afirmação de 
uma alternativa de esquerda e de 
classe para o Brasil. 

Queremos, enfim, discutir e 
propor ao PT a construção de uma 
Frente dos Trabalhadores para as 
lutas e também para as eleições. 

Evidentemente, há também dis¬ 
cussões que dizem respeito à estraté¬ 
gia e ao programa:- sobre a atualida¬ 
de ou não do socialismo, sobre a 
opção por reforma ou por revolu¬ 
ção... Nós, do PSTU, também da¬ 
mos muita importância a esse debate 
de estratégia e procuraremos abordá- 
lo em futuros números do Opinião 
Socialista. 

Mas nos limites dessa carta 
queremos discutir os desafios polí¬ 
ticos que acreditamos estarem pos¬ 
tos na conjuntura política do país. 


O Fora FHC e o FMI já é de 
massas. Não só as pesquisas de 
opinião evidenciam isto, mas tam¬ 
bém a marcha dos cem mil o de¬ 
monstrou. A adoção deste lema 
pelas principais entidades do mo¬ 
vimento (CUT,UNE, MST, CMP) só 
confirmam essa realidade. 

Mas o PT ainda não adotou o 
Fora FHC e o FMI. Os companhei¬ 
ros da maioria da direção do PT 
argumentam que não podem de¬ 
fender este slogan, antes de que 
esteja consolidada no coração da 
maioria do povo uma opção de 


esquerda — o PT junto com a 
Frente das “Oposições” — em al¬ 
ternativa a FHC. 

No entanto, é muito duvidoso 
que uma verdadeira alternativa de 
esquerda se afirme como opção 
majoritária a esse governo, se a 
esquerda não encabeça uma cam¬ 
panha de massas pelo Fora FHC e 
não apresenta um programa de 
classe e de ruptura com o FMI. 

Pode-se argumentar que, como 
ainda não há nenhum setor expres¬ 
sivo da burguesia — como existiu 
no Fora Collor — que queira tirar já 
Fernando Henrique, uma 
campanha pelo Fora FHC 
polarizaria muito mais a 
sociedade. A burguesia 
jogaria pesado para dis¬ 
putar a classe média, etc, 
como fez com a campa¬ 
nha dos “golpistas sem 
rumo" durante a marcha 
dos cem mil. Mas, com 
franqueza, a maioria do 
PT precisa extrair lições 
do passado e saber que 
só é possível uma dispu¬ 
ta efetiva de setores da 
classe média se a classe 
trabalhadora e a ampla 
maioria dos setores po¬ 
pulares do nosso país 
estiverem mobilizados e 
defendendo com firme¬ 
za as suas posições. Essa 
é a nossa base social. E 
ela — com clareza e mo¬ 


bilizada — é poderosíssima. A op¬ 
ção pelo “bom comportamento” 
não só não ganha classe média 
alguma, como pavimenta o cami¬ 
nho dos Ciros Gomes da vida. 

É um erro atrelar o movimento 
dos trabalhadores às eleições de 
2000 e de 2002. Em todos os senti¬ 
dos, até mesmo do ponto de vista 
estritamente eleitoral. 

É uma necessidade encampar 
o Fora FHC e o FMI já, e mobilizar 
para botar abaixo esse governo por 
vários motivos. Em primeiro lugar 
porque quanto mais tempo FHC e 
seu ajuste do FMI permanecerem, 
os sacrifícios da maioria do povo e 
dos trabalhadores serão imensos. 
Em segundo lugar, porque o verda¬ 
deiro processo de recolonizaçào e 
a rapina que o FMI, os banqueiros 
e as multinacionais estão promo¬ 
vendo no país não têm precedentes 
na história: foram pagos US$ 100 
bilhões de juros da dívida interna 
em 6 meses! Em terceiro lugar, 
porque não lutar para tirar FHC 
significa dar tempo ao governo 
para buscar se recompor, ou en¬ 
tão para que a direita tente arti¬ 
cular alternativas como o parla¬ 
mentarismo. Em quarto lugar, e 
não menos importante, significa 
dar espaço para que a burguesia 
tire da cartola novos Collors: que 
aparecem nas eleições como pa¬ 
ladinos das “mudanças” para que 
de fato nada mude, para que tudo 
permaneça igual! 


Renato Benvenutti 




EI Opinião Socialista 
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Um programa 
contra os ricos 


O Fórum Nacional de Lutas 
vem discutindo uma plataforma 
mínima para o país que, apesar 
de ainda insuficiente, contém vá¬ 
rias propostas com as quais con¬ 
cordamos. " » f 

No entanto, dirigentes do PT 
vêm apresentando um elenco de 
propostas que, em essência, não 
diferem muito das posições de 
Ciro Gomes. 

A profundidade da crise eco¬ 
nômica, social e política do país 
exige um projeto econômico que 
atenda os trabalhadores e a mai¬ 
oria da população explorada. 

Não é possível resolver a 
miséria do nosso povo e nem 
organizá-lo majoritariamente em 
torno da esquerda sem apresen¬ 
tar uma plataforma mínima radi¬ 
calmente distinta de tudo que 
está aí. 

É preciso defenderem alto 
e bom som a necessidade de 
ruptura dos acordos com o FMI 
e o não pagamento da dívida 
externa (ou ao menos a sua sus¬ 
pensão). Estas duas bandeiras os 
movimentos sociais e o Fórum de 
Lutas defendem, mas o PT não! 
Os companheiros têm falado em 
denunciar o acordo com o FMI e 
de auditoria e renegociação da 
dívida. No entanto o Tribunal da 
Dívida Externa já demonstrou que 
a mesma cresceu quase 100 bi¬ 
lhões de dólares no primeiro 
mandato de FHC e que, no mes¬ 
mo período, foram pagos US$ 
126 bilhões aos credores exter¬ 
nos. Só esse dinheiro daria para 
erradicar o desemprego no Bra¬ 
sil. Renegociar a dívida e outro 
acordo com o FMI é optar por não 
resolver nenhum dos problemas 
da maioria do povo. 

É preciso defender também 
a suspensão do pagamento da 
dívida interna aos grandes ca¬ 


pitalistas: essa dívida, hoje, já 
está em US$ 500 bilhões. Só este 
ano o governo já pagou mais de 
R$ 100 bilhões de juros. Isso é 
uma agiotagem sem tamanho, que 
remunera especialmente banquei¬ 
ros, multinacionais e grandes 
empresas nacionais. 

Anulação das privatizações 
e reestatização das estatais 
privatizadas: o PT tem se posi¬ 
cionado contra a privatização de 
setores estratégicos, o que nós con¬ 
cordamos. Porém, não se posiciona 
sobre as estatais estratégicas que já 
foram privatizadas. Nós defende¬ 
mos que é preciso se posicionar 
claramente pela reestatização das 
estatais privatizadas. 

Estatização do sistema finan¬ 
ceiro: Não há como falar verdadei¬ 
ramente em controle de câmbio, 
ou seja, de não permitir a fuga de 
capitais do país, e menos ainda de 
garantir crédito barato para finan¬ 
ciar programas sociais, pequenos 
produtores e empresários, sem es- 
tatizar o sistema financeiro. O PT 
tem apresentado nesse terreno uma 
proposta ultra tímida: um reorde- 
namento da função dos bancos 
públicos (BB/CEF,BNDES) e só. 
Evidentemente que é preciso colo¬ 
car os bancos públicos sob controle 
dos trabalhadores e ao serv iço da 
maioria da população. Mas isso 
não basta, pois não há sequer como 
garantir essa função mínima se todo 
o sistema financeiro privado esti¬ 
ver bombeando recursos para fora 
do país e alimentando a especula¬ 
ção. 

Essas bandeiras, entre ou¬ 
tras, associadas à defesa das rei¬ 
vindicações mais sentidas dos tra¬ 
balhadores são capazes — ao con¬ 
trário do que pensa o PT — de 
empolgar milhões e de construir 
uma verdadeira alternativa de 
esquerda. 


Eleições Municipais 

Disputar para 
botar FHC pra fora 


A construção da greve geral é a 
tarefa imediata. A mobilização so¬ 
cial precisa ser a prioridade de todo 
o movimento popular. É decisivo 
colocar pra fora FHC e o FMI já! 

Ao mesmo tempo, é um fato 
da realidade que todos os parti¬ 
dos, e também o PT, já estão 
articulando suas candidaturas mu¬ 
nicipais. 

Nós doPSTU queremos apre¬ 
sentar a vocês três preocupações 
e três propostas. 

A primeira questão que nos 
preocupa ca primeira proposta 
que fazemos é que coloquemos 
a disputa das prefeituras e as 
candidaturas ao serviço da 
mobilização, da ação direta e 
da luta pelo Fora FHC e FMI. E 


não o contrário, ou seja, que as 
eleições para prefeituras em 2000 
desmobilizem a batalha para 
derrubar FHC. 

A segunda questão e propos¬ 
ta é que as candidaturas a pre¬ 
feito levantem uma plataforma 
mínima de ruptura com o FMI e 

de classe. Nesse sentido, que as 
candidaturas municipais sejam 
uma verdadeira caixa de resso¬ 
nância da luta nacional que o 
Fórum Nacional de Lutas vem 
coordenando. 

A terceira questão e propos- 

ta é que conformemos uma 
Frente dos Trabalhadores, ou 
seja, uma Frente dos partidos 
operários para a disputa das 
prefeituras. 


Por uma Frente dos Trabalhadores 


A Marcha dos Cem Mil e o 
Fórum Nacional de Lutas demons¬ 
tram que a aliança do movimento 
operário e sindical organizado, 
com o movimento popular, com 
os estudantes e a juventude, com 
os sem-terra e com os campone¬ 
ses pobres é a real aliança que 
pode mobilizar a maioria e, in¬ 
clusive, atrair os pequenos em¬ 
presários e a classe média. Essa 
é a força social que, mobilizada, 
pode mudar o Brasil. 

A maioria da direção do FT, 
no entanto, até agora continua pri¬ 
vilegiando, no terreno político e 
eleitoral, a construção de uma Fren¬ 
te de “centro-esquerda”. Tem bus¬ 
cado firmar alianças com o PDT de 
Brizola e Garotinho, com o PSB de 
Arraes, com figuras do PMDB, como 
Requião e Itamar Franco. 

Nessa linha, o PT, inclusive, 
participa nos governos de Garoti¬ 
nho (RJ) e de Itamar Franco (MG) e 
tem procurado fazer “alianças am¬ 
plas” para as eleições das prefeitu¬ 
ras no ano que vem. 

Nós consideramos essa políti¬ 
ca um grave erro. Primeiro, porque 
tais alianças exigem o abandono 
das reivindicações dos trabalhado¬ 
res e são um obstáculo para a 
mobilização. Segundo, porque um 
governo em aliança com tais seto¬ 
res não permitirá nenhuma mu¬ 
dança expressiva no país . 


Uma coisa é fazer uma uni¬ 
dade de ação pontual, eventual¬ 
mente, com essas “dissidências” 
burguesas de oposição. Outra, 
muito diferente, é fazer uma ali¬ 
ança com eles. É só ver o caso de 
Itamar Franco — pai do Real e de 
FHC — que acabou de colocar a 
PM de Minas para reprimir sel- 
vagemente os ( sindicalistas que 
S^scavam realizar uip dia de gre¬ 
ve na FIAT cie Betim. 

Nós chamamos o PT a rom¬ 
per com esses setores da burgue¬ 
sia, a retirar-se desses governos e 
a construirmos uma Frente dos 
Trabalhadores. 

Nesse mesmo sentido, acre¬ 
ditamos que as prefeituras e go¬ 
vernos estaduais hoje dirigidos 
pelo PT precisam defender o Fora 
FHCe o FMI, precisam colocar-se 
ao serviço da mobilização social 
— a começar por ajudar a cons¬ 
truir a greve geral do próximo dia 
10 . 

Nós doPSTU acreditamos que 
é importante unir a esquerda no 
Fórum de Lutas e também nas elei¬ 
ções. Acreditamos que se em 
todos os municípios colocarmos a 
Frente da Esquerda ao serviço da 
mobilização pelo fora FHC e o FMI, 
a serviço do Fórum Nacional de 
Lutas e da afirmação de um progra¬ 
ma de classe estaremos à altura da 
crise que atravessa o país. 
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MULHERES 



Campanha pela despena/ização do aborto ganha peso na América Latina 

Vencer o preconceito 
e entrar na luta 



MOV/MENTO 

Aceite este Desafio\ 


Cecília Toledo, 

de São Paulo 

espenalizar o aborto é 
fazer com que a mu¬ 
lher possa interromper 
a gravidez quando de¬ 
sejar, sem que sobre 
ela recaia nenhuma 
pena. Estamos às vés¬ 
peras do ano 2000 e isso não existe 
no Brasil. E ainda dizem que vive¬ 
mos numa sociedade moderna! 

As mulheres latino-americanas 
e caribenhas ainda suportam o peso 
de leis retrógradas, pagando com 
pena de prisão a realização de um 
aborto, quando isso já é permitido 
há anos em quase toda a Europa e 
Estados Unidos. A conseqüência 
recai sobre as mulheres trabalhado¬ 
ras e pobres, que morrem ou ficam 
com seqüelas graves por serem 
obrigadas a fazer aborto sem assis¬ 
tência médica. 

Para acabar com isso, as mu¬ 
lheres vêm lutando há anos pela 
legalização do aborto, para que seja 
feito em hospitais públicos. Desde 
1991 foi instituída a Campanha do 
28 de Setembro (Dia Internacional 
de Luta pela Deàpenalizaçãd "do 
Aborto), conduzida por diversas or¬ 
ganizações feministas em 14 países 
da América Latina e do Caribe. 

Quando se fala em aborto, 
muita gente tem preconceito. So¬ 
bretudo aqueles trabalhadores e tra¬ 
balhadoras que professam alguma 
religião. Por isso, é preciso esclare¬ 
cer essa questão. Quando uma 
mulher fica grávida por livre e es¬ 
pontânea vontade, raramente ela 
busca o aborto. Mas nem sempre a 
gravidez corre bem. O feto pode ter 
algum problema grave que o impe¬ 
dirá de continuar vivendo, ou então 
a mãe corre risco de vida se conti¬ 
nuar esperando o bebê. Nesses ca¬ 
sos, o aborto é necessário. 

No Brasil muitas mulheres tam- 


Se você foi estuprado e quer 
interromper a gravidez, ou então 
sabe que vai correr algum risco de 
vida se prosseguir a gestação, pode 
procurar um dos hospitais abaixo 
para fazer aborto legalmente, com 
assistência médica. 

Belém 

Santa Casa de Misericórdia (te/. 
OxxPl 210-2295) 

Brasília 

Hospital Materno-Infantil ( Oxxól 
443-2322) 

Campinas 

Centro de Assistência à Saúde da 
Mulher (0xxl9 788-8135) 

João Pessoa 

Maternidade Frei Damiáo (0xx68 
241-7266) 

Porto Alegre 

Hospital Presidente Vargas 


bém recorrem ao aborto por outras 
necessidades. Ou porque foram es¬ 
tupradas ou porque são muito jo¬ 
vens e ficam grávidas por não usa¬ 
rem anticoncepcional, ou ainda 
porque, com a situação de miséria 
que vivemos, percebem que não 
poderão criar seus filhos como gos¬ 
tariam. O que fazer nesses casos? 

O Ministério da Saúde mostra 
que, no Brasil, mesmo na clandes¬ 
tinidade, um grande número de 
abortos continua sendo praticado e, 
na sua maioria, em condições desu¬ 
manas, que afetam a vida e a saúde 
da mulher: quase sempre exigem 
perigosas curetagens, que constitu¬ 
em a quarta causa de internação 
hospitalar. Segundo a Organização 
Mundial de Saúde, são praticados 
quatro milhões de abortos por ano 
no mundo e cerca de 400 mil mu¬ 
lheres ficam com seqüelas ou che¬ 
gam a morrer. 

Legalizar o aborto não signifi¬ 
ca praticá-lo indiscriminadamente, 
mas dar condições à mulher para 
fazê-lo. O preconceito é mortal, 
porque impede que a classe traba¬ 
lhadora saia na luta pela legaliza¬ 
ção do aborto. E só nós, trabalhado¬ 
res e trabalhadoras, com a nossa 
mobilização, poderemos arrancar 
do governo a legalização do aborto. 

Hoje, o aborto é legal apenas 
em casos de risco de vida para a mãe 
e estupro. E só é feito em 16 hospitais 
públicos. Com a luta da classe traba¬ 
lhadora poderemos forçar a aprova¬ 
ção de outras leis que estão no 
Congresso ampliando os casos de 
aborto legal e permitindo que mais 
mulheres possam salvar sua vida. 

Desde 1991 a luta pela legali¬ 
zação do aborto faz parte do progra¬ 
ma da CUT, mas a Central tem de 
tomá-la com mais afinco, e aprovei¬ 
tar o 28 de Setembro para organizar 
o debate nos sindicatos e mobilizar 
mulheres e homens pelo direito ao 
aborto legal. 


(0xx51 578-5111) 

Grupo Hospitalar Conceição 
(0xx51 341-1300) 

Hospital das Clínicas (0xx51 316- 
8000) 

Santa Casa (0xx51 228-1566) 
Hospital Cemina (0xx51 311-9898) 

Recife 

Hospital Agamenon Magalhães 
(0xx81 441-5888) 

Centro de Saúde Amauri de Me¬ 
deiros (0xx81 427-3911) 

Rio de Janeiro 

Instituto Fernando Magalhães 
(0xx21 580-8343/580-1132) 

São Paulo 

Hospital do Jabaquara (Oxxll 
5011-5111 r. 106) 

Hospital Pérola Byington (Oxxl 1 
232-3433) 

Hospital São Paulo (Oxxl 1 576- 
4149/576-4110) 


Saiu o número 5 da revista 
Desafios da Educação, editada 
pelos militantes do PSTU no setor 
da Educação. 

Desafios da Educaçãcé uma 
publicação voltada para a defesa 
do ensino público, gratuito, esta¬ 
tal e de qualidade. 

Esta última edição *'está 
dedicada a analisaras últimas 
formulações do go ver no para 
tentar avançar no seu projeto 
privatizante e Hquidoàonista 
do ensino público: reforma 
do ensino médio, Plano Na¬ 
cional de Educação (PNE) 
do Ministério da Educação, 
assim como sua proposta de 
reforma do ensino de 3 o 
grau. Objetivamos analisá- 
los e esclarecê-los para que 
possamos melhor comba¬ 
tê-los e derrotá-los. Istoé 
possível. "(Apresentação 
do número 5 da Desafios 
da Educação). 

Neste edição você 
vai encontrar artigos so¬ 
bre as reformas do go¬ 
verno no ensino, a polí¬ 
tica educacional de al¬ 


guns governos estaduais e um inte¬ 
ressante artigo sobre o problema da 
marginalização do negro na Educa¬ 
ção. 

Você pode adquirir a Desafios 
da Educação nas sedes do PSTU, ou 
através do(a) companheiro(a) que 
lhe vende este jornal, ou ainda atra¬ 
vés do telefone (Oxxl 1)575-6093. 
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Hospitais que fazem aborto legal 




















500 anos de colonização; 177 de subjugação política e econômica 

H| Independência pra 
w gringo ver... e lucrar 


Wilson H. da Si/va 

da redação 


HQHL etembro acabou e muito 

do lenga-lenga vincula- 
do à chamada “Indepen- 

W dência do Brasil” já saiu 
doar. Contudo—e lem¬ 
brando que em todos os 
cantos do país os feste¬ 
jos oficiais foram muitas vezes, aba¬ 
fados pelas vaias de protestos que 
marcaram mais uma jornada do 
“Grito dos Excluídos” —, nunca é 
demais retomar o tema. Principal¬ 
mente porque, ano após ano, a im¬ 
prensa em geral, as escolas e o 
governo fazem o impossível para 
tentar transformar o 7 de setembro 
em motivo de orgulho nacional e 
marco definitivo de nossa soberania. 

Seria cômico se não fosse trági¬ 
co. A começar pela própria história 
da “independência”. Capítulo à par¬ 
te no livro de slogans cínicos e 
hipócritas das elites dominantes do 
país, o tal grito de “Independência 
ou morte”, se é que algum dia foi 
proferido, só pode ser tomado como 
uma piada de mal gosto. Se não 
bastasse o fato de que, em 1822, 
saímos direto de um sistema colo¬ 
nial decadente para um Império 
gerenciado pelas mesmas figuras 
que estavam no poder até então, é 
sempre bom lembrar que, nesta 
“troca de moscas”, um dos maiores 
beneficiados foi um outro “impé¬ 
rio”: o britânico que, durante todo o 
século 19, foi realmente quem man¬ 
dou no país. 

A soberania britânica nos ne¬ 
gócios nacionais foi consolidada 
muito antes do surgimento de D. 
Pedro I. Em 1810, ou seja, pouco 
depois da “abertura dos portos para 
as nações amigas” (1808), D. João 
VI, o pai do futuro imperador, assi¬ 
nou uma série de tratados com os 
ingleses lhes garantindo a total do¬ 
minação sobre a comercialização 
dos produtos tupiniquins, consoli¬ 
dando assim um processo iniciado 
em meados do século 18, quando as 
grandes potências européias, ao 
mesmo tempo em que se refestela¬ 
vam com o ouro, pedras preciosas e 
matéria-prima arrancados das colô¬ 
nias, estavam acumulando o capital 
suficiente para fazer as mudanças 
estruturais necessárias para lançar o 
mundo no capitalismo industrial. 

Desde aquela época, o chama¬ 
do “pacto colonial” — que garantia, 
entre outras coisas, o exclusivismo 
do comercio das colônias com suas 
respectivas metrópoles — era pura 
balela. Mais importante do que a 
aristocracia decadente que estivesse 
à frente da administração das colô¬ 
nias (a portuguesa, a espanhola ou 
qualquer outra), o que importava, 
de fato, era quem controlava os 
“negócios” do país. 


Algo que, no caso brasileiro, 
também ficou bastante evidente logo 
após a “proclamação” da indepen¬ 
dência, pois foi em 1824 que D. 
Pedro I fez os primeiros emprésti¬ 
mos com os ingleses, dando origem 
à nossa malfadada e impagável dí¬ 
vida externa. 

Também foi por esta época 
(mas mais intensamente a partir de 
1850) que os mesmos ingleses (jun¬ 
tamente com os alemães, france¬ 
ses e norte-americanos) começa¬ 
ram a “investir” na “infra-estrutu¬ 
ra" do país, trazendo pra cá as 
filiais de seus principais bancos e 
colocando-se à frente do processo 
de industrialização do país em 
setores estratégicos como a nave¬ 
gação, a mineração, a rede ferrovi¬ 
ária; isso para não falar na implan¬ 
tação (já no início do século) de 
fábricas de eletrodomésticos e car¬ 
ros (que passaram a ser montados 
aqui devido às vantagens ofereci¬ 
das pelo baixíssimo custo de nossa 
mão de obra), e de alimentos, 
como a Swift, e produtos farma¬ 
cêuticos (que exploravam nossa 
abundante riqueza natural). 

Como também já é centenário 
outro “hábito” cultuado pela raste¬ 
jante elite nacional: a entrega da 
contabilidade nacional a fiscais 
“estrangeiros”. Como lembra Caio 
Prado Júnior, em História Econô¬ 
mica do Brasil, em 1898, em meio 
a uma profunda crise cambial, 
falências generalizadas e crescen¬ 
te endividamento do estado, o 
governo promoveu uma série de 
reformas nas quais “o grande 
beneficiário foi, sem dúvida, a 
finança internacional, representa¬ 
da, neste caso, pelo London & River 
PlateBank, intermediário dos acor¬ 
dos com os credores”, que passava 
a ser, diretamente, responsável 
“pelo cu mprimento dos acordos fei¬ 
tos e afiscalização oficial da execu - 
çãodas medidas destinadas a resta¬ 
belecer asfinanças dopaís ”, entre¬ 
laçando, assim, “intimamente, seus 
interesses e suas atividades com a 
vida econômica e administrativa 
do país” (p. 223). 

Não é difícil ver que a história 
não mudou tanto assim. Qualquer 
semelhança com as multinacionais 
(as norte-americanas à frente) e o 
FMI não é mera coincidência. Como 
também não é difícil identificar em 
FHC um legítimo herdeiro desta 
relação promíscua e subserviente 
com o capital estrangeiro, seus 
mecanismos de dominação e seus 
agentes. Uma relação que coloca 
diante de nós — os trabalhadores, 
a juventude e todos os setores 
explorados e oprimidos deste país 
— a necessidade de travar uma 
luta sem tréguas até que nossa real 
independência seja conquistada. 
Algo que só será possível com o 
socialismo. 



FHC e a "teoria 
da total dependência" ., 


.fy*» 

Na década de 60, o então 
sociólogo Fernando Henrique 
Cardoso ganhou um certo pres¬ 
tígio com seus escritos sobre in¬ 
dependência nacional e desen¬ 
volvimento. Hoje, mesmo se ele 
próprio não tivesse expresso o 
desejo de que seus escritos uni¬ 
versitários fossem esquecidos, uns 
poucos números já seriam sufici¬ 
entes para provar que todo aque¬ 
le blá-blá-blá, de fato, é coisa do 
passado. 

Em um recente livro intitula- 
d o Globalização e Desnacionali¬ 
zação, o economista Reinaldo 
Gonçalves demonstra que em 
um período de três anos (1996- 
1998), a entrada do capital es¬ 
trangeiro no sistema produtivo 
nacional atingiu o patamar nun¬ 
ca antes visto em toda a história 
do país. Para exemplificar este 
fato, o autor lembra que "duran¬ 
te o governo FHC o passivo exter¬ 
no líquido — isto é, os direitos 
adquiridos por estrangeiros atu¬ 
ando no país — cresceu 100%", 
dando um salto de US$ 150 
bilhões, em 1994, para cerca de 
300 bilhões, no final de 1998. 
Isso para não citar a dívida exter¬ 
na que, sozinha, corresponde a 
cerca de U$ 230 bilhões. 

Ainda segundo o autor, nú¬ 
meros como estes indicam que 
há um “ intenso processo de des¬ 
nacionalização, pois se verifica 
que uma parcela crescente do 
aparelho produtivo nacional está 
sob o controle estrangeiro (ou 
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não residentes) e, mais particu¬ 
larmente, nas mãos das empre¬ 
sas transnaciona/Y que hoje con¬ 
trolam setores que vão " da pro¬ 
dução de panelas à extração de 
titânio, da produção de aço à 
bancos, da navegação de cabo¬ 
tagem às telecomunicações, de 
supermercados à aviação, de 
chocolates à satélites, do trans¬ 
porte à eletricidade". 

Um controle que, por fim, 
fez com que a remessa de lucros 
para o exterior tenha aumenta¬ 
do de forma escandalosa: em 
1994, as remessas totais foram 
de US$ 2,9 bilhões, passaram 
para US$ 3,8 bilhões em 1996 e 
chegaram a U$ 6,5 bilhões em 
1997. E para que não restem 
dúvidas sobre para onde está 
indo toda esta grana, vale lem¬ 
brar que no mesmo estudo, o 
autor apresenta dados sobre o 
fluxo de capital estrangeiro no 
país, em 1997, que indicam que 
enquanto 28,62% deste total cir¬ 
cula entre os EUA e o Brasil, as 
Ilhas Cayman, um paraíso mun¬ 
dial para lavagem de dinheiro, 
participam com 22,09% da bo¬ 
lada. 

Esta talvez, seja a lógica 
"secreta" do grito de D. Pedro: 
total subserviência ao estran¬ 
geiro, independência relativa 
para que os capachos nacio¬ 
nais lucrem pelo menos um 
pouco e, literalmente, morte e 
miséria para todos aqueles go¬ 
vernados por estes senhores. 
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T f M 0 R L_ES_T_E Dedaraçáo político da Liga Internacional dos Trabalhadores 

Pela independência! 

Fora as tropas da ONU! 


estas duas páginas, o 
| Opinião Socialista 
publica os principais 
trechos da declaração 
H| ^ política da Liga In¬ 
ternacional dos Tra¬ 
balhadores (organi¬ 
zação com a qual o PSTU man¬ 
tém relações fraternais) a respei¬ 
to dos acontecimentos no Timor 
Leste. 

Timor Leste — um território 
pequeno (18.899 Km2) e com 
apenas 875 mil habitantes — 
concentra há várias semanas a 
atenção mundial. O referendo 
celebrado no último dia 30 de 
agosto (com uma participação 
de 98,6%) e a proclamação dos 
resultados no dia 4 de setembro 
(78,5% votaram pela indepen¬ 
dência), desencadeou o ato fi¬ 
nal de uma tragédia que se pro¬ 
longa há várias décadas. Primei¬ 
ro, sob a ocupação portuguesa e 
mais tarde sob a dominação 
indonésia. Os cerca de 20 mil 
soldados indonésios estaciona¬ 
dos na ilha e as milícias parami- 
litares armadas pelo governo de 
Jacarta (capital da Indonésia), 
desencadearam nas últimas se¬ 
manas uma ofensiva criminosa 
que contabiliza mais de 7 mil 
mortos, 175 mil deportados e 
200 mil refugia¬ 
dos. 

A campa¬ 
nha da mídia in- 
ternacional 
apresenta os fa¬ 
tos em Timor 
Leste como uma 
guerra civil. O que acontece é 
um massacre organizado. Um 
massacre que começou em 7 de 
dezembro de 1975 com a inva¬ 
são indonésia, legitimada em 
julho de 1976 com a anexação 
formal que converteu o Timor 
na 27 a província da Indonésia. 
Durante anos, a heróica resis¬ 
tência deste pequeno povo do 
sudeste asiático não cessou. Mais 
de 200 mil mortos nesse período 
testemunham este heroísmo. 

A natureza do conflito em 
Timor Leste é a de uma guerra 
de agressão contra uma peque¬ 
na nação, uma agressão que se¬ 
ria impossível ter ocorrido du¬ 
rante décadas se não fosse pela 
conivência e apoio da chamada 
“comunidade internacional” com 
os governos australiano, norte- 
americano, britânico e portugu¬ 
ês a frente. 

Uma vez que os militares e 
paramilitares indonésios fizeram 
seu “trabalho”, aparecem as tro¬ 
pas da ONU. Não estamos pe¬ 
rante nenhuma intervenção “hu¬ 
manitária”, mas frente a uma 
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operação de controle político e 
militar. Uma intervenção que 
tem o agravante de ser apresen¬ 
tada como um modelo universal 
de “defesa dos direitos humanos 
e da liberdade”. 

A presença das tropas da 
ONU significa que o Timor Leste 
não está às portas da indepen¬ 
dência, mas sim da sua conver¬ 
são numa base militar do impe¬ 
rialismo. 

Nós não aplaudimos a in¬ 
tervenção da ONU porque ela é 
parte do processo de reco- 
lonização imperialista e de su- 
perexploração dos trabalhado¬ 
res. É a própria negação do justo 
direito de independência do 
povo de Timor Leste. É a tenta¬ 
tiva, como foi em Kosovo, de 
legitimar as intervenções milita¬ 
res imperialistas em qualquer 
parte do mundo. 

A brutal crise do regime 
indonésio após a queda do ve¬ 
lho ditador Suharto, o ascenso 
da luta estudantil e a ameaça 
de desagregação por causa dos 
movimentos de libertação naci¬ 
onal, colocaram em perigo a 
estabilidade no sudeste asiáti¬ 
co. Isso explica a decidida in¬ 
tervenção imperialista, que tem 
como eixo político os acordos 
de Nova Iorque assinados pelos 
governos da In¬ 
donésia, Portu¬ 
gal e a ONU em 
5 de maio deste 
ano. Entre ou¬ 
tras coisas, o 
acordo encarre¬ 
gava o próprio 
governo e o exército indonésios 
da custódia do referendo e da 
transição. 

O imperialismo norte-ame¬ 
ricano tem seus interesses re¬ 
presentados através dos seus só¬ 
cios diretos, australianos e bri¬ 
tânicos. As forças militares aus¬ 
tralianas são a ponta de lança 
das multinacionais do petróleo. 

Já o cínico papel “humani¬ 
tário” do governo português es¬ 
conde o esforço desse decaden¬ 
te imperialismo em recuperar 
influência na área e ser a ponta 
de lança da União Européia na 
região. Por exemplo, em 23 de 
agosto, quer dizer, antes inclu¬ 
sive do referendo, foi constituí¬ 
da em Portugal uma holding : a 
Sociedade de Desenvolvimento 
de Timor Leste (SDTL), com um 
capital inicial de US$ 20 mi¬ 
lhões sob o patrocínio da Caixa 
Geral de Depósitos (CGD). A 
holding conta entre seus sócios 
fundadores com o Banco Nacio¬ 
nal Ultramarino, a Portugal 
Telecom e a Associação Empre¬ 
sarial de Portugal. 


Acordos firmados 
em Nova York sá o 
base da intervençáo 



Timorenses foram em masa às urnas, em defesa da autodeterminação 


Um história de 
saque e opressão 

Em I o de outubro de 1965 um golpe militar levou ao poder na 
Indonésia o general Suharto, que impôs sua ditadura contra uma heróica 
resistência que custou mais de 500 mil mortos. Com o apoio do 
imperialismo, especialmente o norte-americano, instalou-se neste arqui¬ 
pélago asiático uma camarilha militar cuja tarefa era preservar esta área, 
rica em matérias-primas—petróleo, gás natural, minerais—e de grande 
importância estratégica, do "avanço comunista". 

Desde essa data, os militares indonésios, com a família Suharto a 
frente, converteram-se no grupo dominante em todas as áreas econômi¬ 
cas, financeiras e nas propriedades da terra. Através do controle das 
empresas estatais e privadas (dominadas pelos militares) e os contratos 
com o Estado e as multinacionais, os militares conseguiram grandes 
benefícios para si e para as múltis. 

Vale como exemplo assinalar que o monopólio de café está nas 
mãos da empresa PT Denok dirigida pelo general Murdani; os 370 
milhões de metro cúbicos da exploração de mármore estão nas mãos de 
uma das filhas do general Suharto, a construção de pontes é controlada 
pela senhora Tien Suharto e as rodovias pelo general Ponimani. As 
reservas petrolíferas são exploradas por multinacionais americanas, 
inglesas e holandesas. 

Anos de enriquecimento e atrocidades não foram impedimento 

para quedas grandes potências capitalistas deixassem de ajudar 
com armas e "investimentos" a ditadura militar. A invasão do Timor Leste 
em 1975 respondia às necessidades econômicas e políticas da ditadura 
indonésia e do imperialismo, pois estavam ameaçadas a estabilidade na 
região e o acesso ao petróleo e ao resto das matérias primas devido ao 
auge dos movimentos de libertação nacional. Esse movimento no Timor 
(que na época deixou de ser colônia de Portugal), ameaçava converter- 
se num perigoso exemplo para um país, a Indonésia, formado por mais 
de 1 3 mil ilhas e 100 nacionalidades. 

A invasão indonésia no Timor teve o aval direto dos EUA e do 
governo português. Em janeiro de 1978, a Austrália reconheceu oficial¬ 
mente a anexação efetuada pela Indonésia. Em 1989, esse país firmou 
um acordo com Jacarta para a repartição do 'Timor Gap" (o Mar do Timor 
onde estão as jazidas de petróleo). 




















Da libertação 
à dependência 


Reuters 



Intervenção da 

f 

ONU não é saída 


A luta pela independência 
nacional e contra a ocupação 
indonésia foi assumida pela Frente 
Revolucionária do Timor Leste In¬ 
dependente (Fretilin) até meados 
dos anos 80. A sanguinária repres¬ 
são do regime indonésio, a tortura, 
a perseguição em massa, até a 
instauração em alguns lugares de 
trabalho escravo, não conseguiu 
acabar, em 24 anos, com a heróica 
resistência desse povo. 

Porém, os golpes repressi¬ 
vos contra seus principais qua¬ 
dros, a crise do movimento 
maoísta, a queda dos regimes 
stalinistas, conduziram a direção 
da Fretilin a um processo de 
social-democratização. A direção 
política do povo do Timor redu¬ 
ziu a guerrilha a um componente 
secundário e encaminhou o pro¬ 
cesso para uma “saída negocia¬ 
da”. Assim, nasceu o Conselho 
Nacional de Resistência Timo- 
rense (CNRT). 

A estratégia do CNRT com o 
seu máximo líder a frente, 
Xanana Gusmão, foi o acordo 
com o imperialismo, particular¬ 
mente o português; uma política 
que acabou concretizando-se nos 
acordos de Nova Iorque. 

Com essa orientação, o CNRT 
re^jziu a guerriLha à inação, 
desautorizou as iniciativas- es¬ 
pontâneas de autodefesa armada 


desenvolvidas pela população, 
deixando o caminho livre aos 
planos genocidas dos paramili- 
tares indonésios. Em plena ofen¬ 
siva genocida, Xanana Gusmão 
declarava: “Eu sei que os soldados 
indonésios vão disparar sobre tudo 
e sobre todos. Peço a todos não 
reagir". 

A declaração programática 
do CNRT é a favor da economia 
de mercado e para “ animar o 
capital estrangeiro" propõe, não 
só o respeito a todos os contratos 
que a ditadura assinou com as 
multinacionais, mas também “cri¬ 
ar Zonas Francas industriais”, 
“desenvolver u m centro financei¬ 
ro moderno”, “lei específica que 
proteja o investimento nacional e 
estrangeiro semelhante ao prati¬ 
cado pela banca internacional; o 
Estado protegerá por lei o sigilo 
bancário". “O Estado de Timor 
Leste solicitará sua adesão ao 
Fundo Monetário Internacional e 
às instituições do Banco Mundi¬ 
al”. 

A política da direção do 
CNRT ameaça reduzir o Timor 
Leste a um novo enclave militar 
das grandes potências e converte 
décadas de sacrifício e mortes 
em uma viagem da luta pela 
independência da Indqnésia à 
entrega e.-à dependên^ja do im¬ 
perialismo. 


Dificilmente o imperialismo 
encontrará tantas facilidades 
como encontrou no Timor Leste. 
A igreja, a social-democracia, as 
correntes stalinistas, a mídia... 
todos clamaram pela interven¬ 
ção da ONU. Mais uma vez um 
fato verçlgdeiçq, ;t 7 a existência 
de uma matança em Timor Leste 
— foi utilizado para contar uma 
grande mentira: o caráter “hu¬ 
manitário” da intervenção. 

Como se explica tão demo¬ 
rada “indignação"? Muitos po¬ 
dem dizer, não sem razão, que 
“antes tarde do que nunca”, que 
era preciso “intervir urgentemen¬ 
te!", “sem perder um dia mais”. 
Mas para que esse argumento 
tenha credibilidade, as potênci¬ 
as capitalistas e a ONU tiveram 
e têm que esconder que a última 
matança — a produzida após a 
comunicação dos resultados do 
referendo — não foi pela superi¬ 
oridade dos paramilitares 
indonésios, mas pela negativa 
de organizar a autodefesa por 
ordem expressa da direção do 
CNRT em acordo com a ONU e o 
governo português. O “não rea¬ 
gir” foi uma palavra de ordem e 
a fundamentação política que le¬ 
gitimou aos olhos do 
mundo “a necessá¬ 
ria intervenção da 
ONU”. 

Mas e se a ori¬ 
entação da direção 
do CNRT fosse opos¬ 
ta e mesmo assim a 
relação de forças 
continuasse desfavo¬ 
rável não seria justo 
pedir a intervenção 
da ONU? Mas será 
que essa é a única 
forma de impedir a 
matança? Não pode¬ 
ria ser diferente se 
as mesmas mobili¬ 


zações internacionais, além de 
exigirem a retirada das tropas 
indonésias, tivessem exigido dos 
governos a ruptura total de rela¬ 
ções com o governo de Jacarta e 
o envio de armas e alimentos 
para a resistência timorense? 

Pedir armas? Mas isso é o* 
oposto a uina saída pacifista! 
exclamam alguns. E como, em 
nome do pacifismo, é possível 
negar armas para o povo ao 
mesmo tempo que se pede a 
intervenção... de exércitos de 20 
países? O problema não são as 
armas, mas quem e para que são 
usadas. Nega-se assim aos povos 
o legítimo direito de se defende¬ 
rem. Mas ao mesmo tempo, acei- 
ta-se o direito do monopólio das 
armas para um punhado de Esta¬ 
dos e de mercenários ao seus 
serviços. 

E mais, os acordos de Nova 
York já previam um prazo de três 
anos a manutenção das tropas 
internacionais durante o período 
de transição. Que ninguém se 
iluda, um governo da ONU em 
Timor, mantido por tropas de 20 
exércitos é qualquer coisa, me¬ 
nos o governo independente de 
um país independente. 


O que defendemos 
para o Timor 

As tropas da ONU são a garantia da continuidade das grandes 
companhias do petróleo e das multinacionais. A luta por uma verdadeira 
independência é inseparável da luta contra a fome e a miséria. Ela é 
inviável sem enfrentar os planos imperialistas, sem enfrentar as 
multinacionais, o FMI, suas instituições de rapina e a ONU. Por isso 
defendemos: 

✓ Reconhecimento imediato e incondicional da independência do Timor 
Leste; 

✓ Julgamento e castigo para os assassinos; 

✓ Fora as tropas da ONU e que deixem suas armas para a resistência 
timorense; 

✓ Governo do CNRT e das organizações operárias e populares; 

✓ Por um plano econômico de medidas urgentes contra a fome e o 
desemprego; 

✓ Por um plano de obras públicas e sociais (moradia, educação, saúde, 
transporte); 

✓ Nacionalização, sem indenização de todos os recursos básicos do país; 

✓ Confisco de todas as grandes propriedades, começando pelas de 
Suhartoe dos militares genociaas; 

✓ Controle das organizações operárias e populares das empresas 
nacionalizadas e da ajuda internacional recebida; 

✓ Pela unidade e coordenação das lutas dos trabalhadores e jovens 
timorenses e indonésios; 

✓ Pelo julgamento e castigo de Suharto e dos militares genocidas 
indonésios; 

✓ Pela unidade dos trabalhadores e dos povos do sudeste asiático contra 
os planos de recolonização imperialista! 
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Apesar da repressão lutas 
e greves crescem no país 


Américo Barboza, 

de São Paulo 



lém da força da guerrilha 
colombiana, outro gran¬ 
de motivo de preocupa¬ 
ção para o imperialismo 
e as oligarquias desse país 
é o ascenso da mobili¬ 
zação dos trabalhadores 
urbanos. Não é uma história tão 
recente. Desde janeiro de 1996, quan¬ 
do os estudantes foram às ruas pedin¬ 
do o impeachment do então presi¬ 
dente Ernesto Samper, as mobiliza¬ 
ções não pararam. Entre outubro e 
novembro daquele ano, houve gre¬ 
ves de caminhoneiros, de petroleiros 
e dos estivadores no porto de Buena- 
ventura, de onde sai 60% das expor¬ 
tações colombianas. O ano acabou 
com uma greve dos motoristas de 
ônibus de Bogotá. 

As lutas prosseguiram em 1997 
e, em outubro de 1998, os 800 mil 
funcionários públicos entraram em 
greve. Foram 26 dias de paralisação. 
O governo decretou sua ilegalidade, 
reprimiu violentamente e os grupos 
paramilitares mataram vários diri¬ 
gentes sindicais, inclusive o vicq- 
presidente da CUT, Jorge Ortega. 
Mesmo assim a greve foi parcialmen¬ 
te vitoriosa. 

Em maio deste ano, os professo¬ 
res, os trabalhadores da saúde e 
estudantes sairam em greve contra os 
cortes no orçamento. Eles também 
foram duramente reprimidos, com a 
prisão de dezenas de ativistas. 

Este processo culminou com o 
Paro Nacional de 31 de agosto con¬ 
vocado por todas as centrais sindi¬ 
cais. A plataforma de reivindicações 
incluía, entre outros pontos, a mora¬ 
tória da dívida externa, a suspensão 
dos projetos de privatização, a ruptu¬ 
ra com o FMI e a recuperação dos 
direitos sociais. 

Segundo um informe divulga¬ 
do na Internet por César Carrillo, da 
Union Sindical Obrera (USO, o sin¬ 
dicato petroleiro nacional), “fazdé¬ 
cadas que os sindicatos colombianos 
são perseguidos à morte (...) Deste 
banho de sangue não escapou ne¬ 


nhuma instância organizativa, des¬ 
de filiados até os mais altos níveis da 
direção, como o caso do companhei¬ 
ro Jorge Ortega vice-presidente da 
CUT”. 

Em cerca de 12 anos de existên¬ 
cia da Central, pelo menos 3 mil 
sindicalistas foram assassinados, se¬ 
gundo dados oficiais. A cada dia é 
assassinado um sindicalista. Em 1995, 
este tipo de assassinato representou 
89% das violações dos direitos huma¬ 
nos. Ainda segundo o mesmo infor¬ 
me, o assassinato de um sindicalista 
na Colômbia custa entre 150 e 200 
dólares. São executados sindicalis¬ 
tas, lideres comunitários e ativistas 
de direitos humanos. Além disso, na 
Colômbia existem leis que restrin¬ 
gem o direito de organização, de 
mobilização e de greve. Todas as 
atividades do setor oficial foram de¬ 
claradas públicas e, por esta razão, as 
greves são declaradas ilegais. 

Quando a USO ou o sindicato 
de comunicações fazem greve isto 
equivale a um ato “terrorista”. Por 
isso estão na prisão cerca de 18 Transportes pararam no final de agosto, durante a greve nacional 

dirigentes petroleiros, um deles con¬ 
denado a seis anos. A entidade tem 
19 processos penais, todos por rebe¬ 
lião e “terrorismo”. 

O jurista Eduardo Llmana 
Mendonza, advogado do sindicato 
petroleiro, foi assassinado em 18 de 
abril de 1998. Em seu livro “ Aos 
trabalhadores do mundo ”, ele de¬ 
nunciou que os instrumentos judi¬ 
ciais colombianos foram construídos 
para reprimir os trabalhadores atra¬ 
vés de funcionários da “ordem públi¬ 
ca sem rosto” (juizes e promotores). 

Na verdade, estes agentes muitas 
vezes têm vínculos com o narcotráfico 
e com o terrorismo paramilitar. 

A Justiça Regional, como ela é 
chamada, viola absolutamente todos 
os princípios e garantias processuais, 
onde o direito a um julgamento justo, 
imparcial, e o direito à defesa não 
existem. Não existe o direito de con¬ 
tradizer as provas, não existe presun¬ 
ção de inocência. Claro que o au¬ 
mento da intervenção e militarização 
planejados pelo governo norte-ame¬ 
ricano só vai levar essa situação a 
níveis ainda mais extremos. 


CUT aprova 
luta continental 


Entre os dia 20 e 24 de se¬ 
tembro realizou-se, em Cartage- 
na, o 4 o Congresso da CUT da 
Colômbia, sob forte esquema de 
segurança montado pelo próprio 
movimento sindical. 

Estavam presentes 750 dele¬ 
gados e 150 convidados. O lema 
do Congresso era Pela Paz, Justi¬ 
ça Social e Soberania. O Con¬ 
gresso aprovou a continuidade 
da mobilização nacional com 
manifestações de protesto, no dia 
12 de outubro, e uma campanha 
em defesa das Universidades (de¬ 
finidas pelos paramilitares como 
"objetivos de guerra", por serem 
uma "fonte de insurgentes e mar¬ 
xistas"). 


A Central colombiana apro¬ 
vou também uma campanha con¬ 
tinental contra a intervenção im¬ 
perialista e a indicação de uma 
greve geral continental contra o 
pagamento da divida externa e os 
planos neoliberais. Estas propos¬ 
tas contaram com o apoio dos 
representantes sindicais interna¬ 
cionais presentes, entre eles a CUT 
do Brasil, a CTA-Argentina e uma 
das nove centrais sindicais do 
Equador. Entre os representantes 
internacionais estava o presiden¬ 
te do Sindicato dos Metalúrgicos 
de São José dos Campos e mem¬ 
bro da Direção Nacional do PSTU, 
Antônio Donizetti Ferreira, o To- 
ninho. (A.B.) 
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